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22ª SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA
 DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 19 de abril de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados CHICO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, PERPÉTUA DE SÁ, do
PT; EDVALDO MAGALHÃES, do BPR; ANTONIA SALES, do
PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do PSDB;
ELSON SANTIAGO, MARIA ANTONIA, do PP; DELORGEM
CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; NOGUEIRA LIMA, do DEM;
IDALINA ONOFRE, do PPS; JOSÉ LUÍS, do PMN; LUIZ CALIXTO,
do PDT; ZÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ, do PT do B.

AUSENTES: Deputados FRANCISCO CARTAXO,
TAUMATURGO LIMA, do PT; MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA,
do BPR; CHAGAS ROMÃO, do PMDB.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Sob
a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos e dado o
adiantado da hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão
anterior.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura do
Expediente.
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EXPEDIENTE

Indicação n. 24/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria da Deputada Naluh Gouveia, solicitando ao Governador do
Estado do Acre, Professor Arnóbio Marques de Almeida Júnior,
que viabilize junto ao Secretário de Segurança Pública, Antonio
Monteiro Neto, esclarecimento sobre a denúncia de violência no
Município de Plácido de Castro;

Indicação n. 24/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria do Deputado Delorgem Campos, solicitando ao Governador
do Estado do Acre, Professor Arnóbio Marques de Almeida Júnior,
que viabilize junto aos órgãos competentes, a implantação da
Farmácia Popular no Município sede da Região do Alto Acre;

COMUNICADO, de autoria do Deputado Donald
Fernandes, informando que estará ausente da Sessão do dia 24 de
abril, pois estará em Cruzeiro do Sul, onde participará de um encontro
promovido pela comunidade cruzeirense.

PEQUENO EXPEDIENTE

Deputado DONALD FERNANDES (Líder do PSDB) –
Senhor Presidente, Senhores Deputados, bom dia, quero apresentar
um Requerimento à Mesa Diretora, para que o IMAC, Instituto do
Meio Ambiente do Acre forneça detalhes dos Projetos de
Reflorestamento do Estado de 1999 a 2006, os quais foram matéria
da revista Veja, contestado pelo ex-Governador Jorge Viana, que
não considerou aquelas áreas como de reflorestamento neste
período. Então, quero saber que reflorestamento foi esse?

Quero falar também para os nobres Deputados, que as
pessoas que ficam no Salão do Povo estão reclamando que quando
os Deputados da Oposição falam, eles não escutam nada, mas
quando os da Situação falam, eles ouvem muito bem, por isso,
gostaria de saber se estão ouvindo o meu pronunciamento aí fora,
neste momento.

Apresentarei na próxima semana um Requerimento à
Secretaria da Fazenda, a pedido de algumas entidades que tratam
de dependentes químicos, pois queremos saber qual é o percentual
de ICMS que é cobrado das bebidas alcoólicas. A intenção é fazer
com que uma parte desse ICMS seja transformada em verbas para
tratamento de dependentes químicos, pois acho importante que os
dependentes químicos tenham recurso do Governo, afinal a
dependência química do álcool é muito estimulada pelos
governantes, tanto municipais, estaduais, como federais. Portanto,
esses governos têm que contribuir, de alguma forma, nesse
tratamento.

(Sem revisão do orador)

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Enquanto o Deputado Nogueira Lima não chega à tribuna,
gostaríamos de fazer um esclarecimento ao Deputado Donald, com
relação ao som. Senhor Deputado, recentemente trocamos todas as
instalações do plenário, do Salão do Povo e também do Salão Azul,
já que a estrutura era muito precária. Agora, nessa segunda etapa,
estamos capacitando os nossos funcionários. Então, de vez em
quando, poderá haver uma oscilação no som, mas desde a semana
passada as Sessões estão sendo gravadas de forma digital.

Deputado NOGUEIRA LIMA (Líder do DEM) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, companheiros que se encontram
no Salão do Povo, está acontecendo uma coisa em nossa capital,
que vem causando sérios problemas à quem dirige. É reclamação de
todos os lados, por parte dos motoristas, refiro-me àquele bendito
radar móvel, ali na Chico Mendes.

Na época que eu trabalhava na Polícia Militar
chamávamos aquele radar móvel de soldado da mangueira, porque
o policial militar ficava escondido atrás da árvore para multar os
motoristas. Quando detectávamos isso, tirávamos esse policial do

trânsito, porque isso é covardia. Senhor Presidente, esse problema
vem se agravando ainda mais, visto que esse radar foi colocado
também na Via Verde e no Parque do Tucumã. Para que isso, se já
têm os sinais eletrônicos?

Só quem está usando esse tipo de radar é a Polícia Federal
nas estradas federais. E tem outro agravante: esse bendito radar
não é do Detran e sim de uma firma contratada pelo Detran. Se eu
tenho uma firma, tenho que ganhar dinheiro. Então, é um crime o
que estão fazendo. Deputado Edvaldo, quando você pensa que o
sinal está lhe pegando nessa avenida daqui para lá, não está, ele
está colocado para a outra pista. E quem vem de lá, também não
está vendo, porque está sendo atrapalhado pelas palmeiras, pelos
postes. Anteontem, eu estava caminhando por ali e fiquei prestando
atenção, os guardas ficam rindo quando o motorista se depara com
o radar. E ali já tem sinalização.

Estou solicitando através de Requerimento ao Ministério
Público, que tome  as devidas providências, porque em Capital
nenhuma existe mais esse radar móvel. O Detran já deveria ter tirado
aquele radar dali, até porque já têm dois semáforos eletrônicos fixos.

(Sem revisão do orador)

Deputado GILBERTO DINIZ (Líder do PT do B) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, recebemos um convite
do Governador do Estado e fiquei muito feliz, porque sexta-feira
agora, ele estará em Sena Madureira inaugurando a fábrica de gelo
e também estará assinando a ordem de serviço para a reabertura da
Br-364 no trecho entre Sena Madureira e Feijó.

Isso é muito importante e merece o nosso apreço, visto
que esse serviço vai começar, exatamente, agora, no início do verão.
Também, dia 14 de maio é aniversário do Município de Manoel
Urbano. E se tudo der certo, daqui para lá, o trecho da estrada entre
Sena Madureira e Manoel Urbano já vai estar pronto, para que
aquela cidade possa receber as pessoas que lá irão festejar a
emancipação daquele Município. Estou colocando isso aqui, porque
eu acho muito importante a atitude do nosso Governador em assinar,
o tanto, quanto antes a ordem de serviço para a reabertura da BR-
364, que vai interligar não só o Vale do Purus, como também o Vale
do Juruá.

Semana passada, foi realizada, em Sena Madureira, uma
reunião na Câmara de Vereadores com um grupo de marceneiros e
moveleiros. Naquele momento eles colocaram que tinham
necessidade de trabalhar, pois os fiscais do Ibama apreenderam as
poucas madeiras que existiam no pátio das serrarias. E isso causou
um grande transtorno na cidade. E o empresário Francisco
Conegundes, que está construindo o prédio da Caixa Econômica
Federal, falou para mim e para o Deputado Mazinho, que estávamos
presentes naquela reunião, sobre a sua necessidade de trabalhar e
não ter madeira para continuar os serviços daquele prédio, naquele
momento. Ele disse que tem mais de cem pessoas trabalhando nessa
obra que poderá parar por falta de madeira.

Nós estamos em plena selva amazônica e aqueles
marceneiros, quase chorando, alegavam que viam passar muitos
caminhões de toras de empresas de fora do Estado e eles sequer
podiam explorar a madeira para fazer móveis e caixarias. Isso está
prejudicando o comércio de Sena Madureira. Essas pessoas não
estão querendo trabalhar de forma ilegal. E o Ibama tem poucos
fiscais para fazerem as vistorias e cada dia que passa fica mais
difícil para as pequenas empresas trabalharem com a madeira.

Na época da construção da estrada de ferro Madeira-
Mamoré, os dormentes usados nos trilhos vinham da Inglaterra
para a selva amazônica. E se nós não encontrarmos uma forma
dessas empresas continuarem trabalhando, daqui a pouco, nós
também vamos estar importando madeira de outras regiões ou até
quem sabe de outro Continente. Também foi falado durante essa
reunião em Sena Madureira que um carpinteiro quebrou o cabo do
martelo e foi numa marcenaria para colocá-lo. Então o marceneiro
perguntou se ele tinha a madeira para fazer o serviço. Quer dizer,
realmente, a situação está muito caótica. Precisamos fazer um pólo
para que os moveleiros possam trabalhar, porque o custo disso aí,
é muito alto. As pequenas empresas movimentam de cinco a dez mil
reais por mês contra uma empresa grande que movimenta um milhão.

EXPEDIENTE

PEQUENO EXPEDIENTE
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Só que todas têm que trabalhar de forma igual. E hoje está difícil,
porque aquelas pessoas que trabalham com madeira precisam ter
uma liberação que é feita na hora de se fazer o corte da árvore. E
essa liberação é feita via Internet, V. Exªs sabem que pessoas com
pouca cultura não têm condições de usar um computador para fazer
esse registro na página do Ibama. Então, tudo isso foi colocado
naquela reunião.

Portanto, vamos procurar a Superintendência do Ibama
para encontrar uma forma de equacionar esse problema, porque
pelo Projeto, eles podem desmatar três hectares de terra, o que lhes
permitirá derrubar de duas a três árvores para o corte. Então isso
impossibilita essas empresas de poderem continuar trabalhando.
Além desses problemas mencionados, nós queremos ressalta que
muitas dessas marcenarias ficam na beira dos rios e por conta disso,
futuramente elas terão que ser construídas em outros locais, por
isso nós sugerimos a criação de um pólo.

Obrigado.
(Sem revisão do orador)

Deputado JOSÉ LUÍS  (Líder do PMN) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, o que me trás a essa tribuna,
hoje, é a questão dessas financeiras, que estão vendendo dinheiro
fácil ao nosso povo. Pedirei aos nobres Pares a realização de uma
Audiência Pública, para discutirmos essa questão.

As financeiras que atuam no nosso Estado, de forma
sorrateira, exploram a credulidade pública no Acre. Este fenômeno
das financeiras está crescendo com base no oferecimento de
dinheiro fácil, facilidade no pagamento e taxas de juros baixas. Essa
ilusão encanta as pessoas que estão endividadas e os que querem
montar um negócio ou fazer qualquer tipo de investimento. Após
assinar o contrato e a liberação do dinheiro, o servidor, sem nenhuma
noção de juros e taxas, sente o peso das parcelas e compromete por
um longo período o seu salário.

Cansado da demora da quitação da dívida e necessitando
de mais dinheiro, pelo fato de ter apertado o seu orçamento, o
servidor se encanta com a proposta de outra financeira que lhe
oferece o pagamento de sua dívida e mais dinheiro para o seu bolso.
Mesmo com sua margem negativa o servidor consegue realizar outro
empréstimo, mostrando a desobediência da lei que determina que
convênio e financiamentos não podem ultrapassar 30% do salário.
Isso é lei.

As financeiras atuam tão livremente, sem fiscalização,
que colocam em suas propagandas, que mesmo com a margem
negativa é possível o financiamento. Dá para perceber que é um
grande negócio. Um outro problema é que o poder de compra do
servidor se reduz ao fiado, algumas vezes impossibilitando o
pagamento da dívida, causando prejuízo para o comércio, fato que
poderá esfriar a economia, provocando desemprego e falência de
alguns comércios.

As esquinas estão lotadas de jovens que, por um valor
insignificante, passam horas entregando panfletos, enquanto isto,
os escritórios das financeiras estão lotados de pessoas à procura
de dinheiro, sem contar que apenas um ou dois funcionários
atendem, fato que deixa claro que não gera emprego, nem renda
para o povo.

Como defensor da população, iniciarei um estudo mais
aprofundado desta questão e fiscalizarei os órgãos que não estão
cumprindo a lei.

Então, é essa minha preocupação. Eu tenho certeza que
numa Audiência Pública poderemos resolver muita coisa.

(Sem revisão do orador)

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Esta
Presidência manifesta total apoio a esta importante iniciativa de V.
Exa.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, amigos que nos
assistem no Salão do Povo, ontem quem esteve aqui pôde
testemunhar que participei ativamente do debate com o Secretário
de Saúde e sua equipe. E me mantive o mais cordial possível,

defendendo minhas posições dentro daquilo que posso comprovar.
Sem medo e respeitando as opiniões. Mas, por um desatino da
vida, eu tive que me ausentar por volta das 13h20min, porque um
primo meu, Capitão Gonzaga, está convalescendo no Hospital Santa
Juliana e a família me pediu que os acompanhasse.

Fiquei profundamente desapontado ao saber que na
minha ausência o Deputado Taumaturgo Lima, para combater e
rebater o pronunciamento que fiz, citou, por diversas vezes, em seu
discurso o meu nome, inclusive usou uma publicação do Jornal
Página 20, da época em que eu era da Frente Popular. Eu não vou me
comportar da mesma forma que se comportou o nobre colega, vou
respeitar a sua ausência, mas, na terça-feira, levantarei esse debate
dizendo quais foram os motivos que me levaram a sair da Frente
Popular, porque cada um defende suas posições, sem que precise
usar de artifícios covardes, que não elevam o debate.

Deputado Nogueira Lima, na terça-feira, nós vamos
discutir também, sobre o superfaturamento da carne que a Secretaria
de Saúde compra. São elementos que comprovam que houve
superfaturamento nas Prefeituras dos Municípios de Tarauacá, Feijó
e Cruzeiro do Sul, por aceitarem benefícios do próprio Governo. E
todas às vezes, Senhores Deputados, que eu vier a esta tribuna
nunca farei um pronunciamento, sem que eu não tenha uma prova
em que eu possa me basear, porque acho e tenho a convicção que
a denúncia tem um efeito devastador, porque atinge pessoas. Então,
ela não pode ser vazia nem falsa e muito menos leviana. Mas deve
ser feita baseada em provas. Afinal, se nós aqui da Assembléia
Legislativa, abdicarmos do nosso maior papel, nós estaremos
envergonhando o povo acreano. Pois, o papel do Parlamentar, minha
estimada companheira Antonia Sales, talvez não seja o de apresentar
projeto de lei, pois este país já tem mais de doze mil leis. O nosso
papel é de fiscalizar e acompanhar a aplicação dos recursos públicos.
Não desmerecendo aqueles que optam em apresentar projetos de
lei, que muitas vezes não saem do papel. E eu não vou abrir mão,
Senhor Presidente, hoje, dos oito anos que tenho de Parlamento,
graças a generosidade do povo acreano.

Este é primeiro o ano que o Legislativo não comemora
aqui o Dia do Índio. Não sei porque isso não aconteceu, já que este
Governo é calcado na questão da florestania, na defesa dos povos
tradicionais, mas infelizmente, hoje, nós não tivemos esta
oportunidade.

Portanto, na terça-feira, voltarei à tribuna e na presença
do Deputado Taumaturgo Lima falarei, com a maior sinceridade e
transparência, porque eu saí da Frente Popular, respeitando
sobretudo a presença do nobre colega.

(Sem revisão do orador)

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Obrigado Deputado Luiz Calixto, V. Exa. tem toda razão, mas havia
uma iniciativa do Deputado Moisés Diniz com relação as
organizações indígenas. E está acontecendo, hoje, um encontro
com a participação do Governador e entidades ligadas a essa
questão, os quais estão debatendo a instalação do Parlamento
Indígena. E o desdobramento dessa instalação é algo sério,
inclusive, haveremos de realizar uma Sessão na Assembléia, ainda
no mês de abril, para também tratarmos desse tema.

Deputado WALTER PRADO (PSB) – Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados, acreanos e acreanas presentes
na Assembléia, eu os saúdo na paz do nosso Senhor Jesus Cristo.
Senhor Presidente, Edvaldo Magalhães, a palavra de Deus diz que
“tudo tem o seu tempo determinado e há tempo para todo o
propósito debaixo do céu”. Eu gostaria de dizer que o tempo certo
da Assembléia legislativa é esse. A Assembléia legislativa como
Poder tem que se posicionar. Eu venho à tribuna para fazer um
agradecimento a V. Exa; à Mesa Diretora e aos Deputados, no que
se refere a essa questão da Eletroacre. E dizer que, mais uma vez,
fica provado que a Assembléia Legislativa, quando se impõe como
Poder, é forte, Deputado Donald.

A Eletroacre, na Audiência Pública, fez concessões e
creio, Deputada Naluh, há mais de dois anos lutava para revolver
essa questão e nada conseguia de concreto. Porém, no momento
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que a Assembléia se posicionou como Poder, houve avanços,
principalmente, com relação aos mais pobres, quanto a taxa de
energia elétrica. Isso é uma vitória do Deputado Walter Prado, e,
acima de tudo, da Assembléia Legislativa, que com sabedoria se
posicionou. Inclusive, o nosso Presidente, talvez, tenha feito a
intervenção de maior importância. Com isso quem ganhou foi a
população pobre do Estado. Eu espero que a Eletroacre cumpra o
que assumiu publicamente.

Deputado José Luís, V. Exa. trouxe ao debate um dos
assuntos que eu reputo da maior importância, que é em relação ao
endividamento do funcionalismo público do Acre. E quanto a essa
questão deverão ser convocados a virem a este Poder, não somente
os representantes das pequenas empresas que estão emprestando
dinheiro, fazendo propaganda enganosa, mas também o Banco do
Brasil, como instituição pública que é. Pois está provado que o
Banco do Brasil tem condições econômicas para oferecer crédito
ao funcionalismo público do Acre, com taxas mais baixas, mais
humanas.

Hoje, o que se vê, é o funcionalismo sem condição de
receber seu salário, porque estão endividados no Banco do Brasil.
E ainda temos mais essas financeiras que surgem a cada dia.
Portanto, coloco-me à disposição para presidir a Comissão de Defesa
do Consumidor.

É hora também da Assembléia esquecer partidos políticos
e verificar também essa situação do Detran. Inclusive, já estou
pesquisando qual a finalidade do radar. Acredito que o mesmo deve
ter uma função preventiva, não é para ficar multando e sim para
evitar que aconteça um acidente. Portanto, é oportuno que se aborde
esse assunto.

Na minha concepção o Banco do Brasil é o grande
responsável por esta forma de agiotagem que se aplica,
principalmente, ao funcionalismo público.

Eu quero dizer que como Deputado, como membro de um
partido, tenho certeza, Deputado Delorgem, que nós haveremos,
de forma partidária, de encampar essa luta que não é apenas dos
Deputados, mas é, acima de tudo, de milhares, de centenas de
pessoas que, hoje, não podem mais pagar esses empréstimos, já
que as taxas de juros que foram oferecidas, Deputado Donald, fogem
da realidade econômica delas. Portanto é de suma importância que
se traga para esta Casa, esse debate. E, com certeza, a exemplo do
que aconteceu com a Eletroacre, será em benefício dos mais pobres,
os que mais sofrem e que não têm condição de estar pagando essas
taxas de juros.

(Sem revisão do orador)

GRANDE EXPEDIENTE

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Queríamos consultar o nobre Deputado Luiz Calixto e também os
Deputados inscritos no Grande Expediente, pois temos um assunto
para deliberarmos de interesse da Casa e da própria Imprensa, que
é sobre a nossa decisão acerca de qual Instituição Financeira vai
ficar com a conta da Assembléia. Então, gostaríamos de saber se há
concordância que suspendamos, agora, o Grande Expediente para
fazermos este debate, porque nós precisamos votar, em Redação
Final, os dois Projetos de Lei que nós aprovamos na terça-feira,
para que eles possam entrar em vigor.

Precisamos, inclusive, realizar a Ordem do Dia. Então,
suspenderíamos, agora, o Grande Expediente, faríamos a discussão
e depois retornaríamos com a Ordem do Dia, só para realizarmos a
votação. De acordo com os Senhores Parlamentares, suspendemos
a Sessão pelo tempo necessário. (PAUSA)

Reaberta a Sessão, dado o adiantado da hora,
consideramos prejudicado o Grande Expediente.

ORDEM DO DIA

Aberta a Ordem do Dia, o Senhor Secretário procedeu à
leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 5/

GRANDE EXPEDIENTE

ORDEM DO DIA

2007, de autoria da Mesa Diretora, que “Modifica o art. 1º da Lei n.
1.806, de 4 de janeiro de 2007, reduzindo o subsídio mensal do
Governador do Estado”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 15 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –

Comunicamos ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, a
referida Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final,
do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 6/2007, de autoria da Mesa
Diretora, que “Modifica o dispositivo da Lei n. 1.566 de 4 de junho
de 2004”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 16 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –

Comunicamos ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, a
referida Matéria irá a Sanção Governamental.

Está encerrada a Ordem do Dia.

EXPLICAÇÃO PESSOAL

(Não houve oradores inscritos).

EXPLICAÇÃO PESSOAL

SUBSECRETARIA DE ATIVIDADES
LEGISLATIVAS
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